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PÂEC:EE 	CcMISSXO de VETO no PROJETO DE LEI 

N 5 e  

Considerando j. oficido o Sr. Pre±eito Ma 

nici2a1 siDre a disposiço legal que lhe obriga a publicar 

VETOS piando a Cara se encontrar en Recesso, sonos de 

Parecer pie os vetos dos projetos mencionados de-vem ser a—

jprecia/dos pelo P1en.rio. 

-15 o nosso parecer, s.m.j. 

t_e 1ad das Coiizses, aos 10 de junho de 1977 
/ 
	

4 

v 
VICENTE DE PARIA PA7VA 

Dr. TOi 	RCISO DE QUEIROZ TETTO 

92 À 
Jos OSCAP de BARJOS 
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Sol ia ± ta/Informaçea 

de Secretaria- 

Em 10 de raio de 1977. 

-Senhor Prefeito: 

Connznioainoa e V.Exa$  que estamos no final de noosa 
reunio ordinAris 3o nin de mios  razo pele qual nolieitmnou urge 

oit don e*clnrecinentoa reletivoe sos ofaioe ne. 323. e 323/77 que 

versam sobre "VETO* aposto por V.Exs, nos Projetos de Lei riQe.5/77: 

"DIZCl/ AS corTcrRdN2IAí PICAS PARA EXPLORAdO 2E 'RAN3PO1 - 

TES COLETIVOS. COM  A rAETICIPAg0 DO 	IOflJO. OU ENTREU A TER  

CEIBO3 E D1  OUTRAS PROVIDCI.AS".  • 91*77: que ' DISCIPZINA APROVA — 

40 DE L9E EWOE 	3 aL 	PROVIDCIAS ft  

Aprorientando protestos de estima e oonaideraço,3ub 

erevemo-nos 

• cora inInarttou 

DR. ODILO DO AABÀI }1FING 

-PTesicnnte- 

Exmo. Sr. 

Pedro Silva 
Dfl.Prefeito Wwiioips3. de 

ÇOS'ZPEITO LA?AIT  
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i&ncrninh/floe 

de Soorotnrirt 

do mio dó 2,1 

Senhor Jofoito 

Em arxo eneam 

Coi1o0 de Voto doota Cnra, ao V( 

'o cio Lei n! 3/77 que '9)ISCfl?LINA A 

EXTL)RAÇO DE T M3PORTE COLiTI1TO, C 

OU BITREGUE A TEFCEIflOS, E Di OUTRM; 

Sondo n para ç 

Co cctIm o conoidoraçio 	borvc'r; 

L44WØ L• 

Pedro Silva 

DDe Prefeito7uxiicipa1 de 

COflEL'1PXRO LAP!IETE 
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PARECER DA COMISSC de VETO 

A Cornisso de VETO nomeada por Sua Excia. Sr. Presi-
dente da Câmara, exminando o veto aposto no Projeto de Lei nQ 
05/77 emite o seguinte parecer:- 

A Câmara Maniciral em 14 de março de 1977 apreciou 

em 3a. ascussao e votaçao o Projeto de Lei n2 85/77 sendo a-

provado. Remeteu-o imediatamente a Sua Excia. Sr. Prefeito pa-

ra sanção, 

O Sr, Prefeito usando de suas prerrogativas capitu 

ladas através do artigo 77 - Inciso V da Lei Complementar n9 3 
de 28-12-72, achou por bem vetá-lo totalmente, sob a alegação 

de inconstitucionalidade. 

"Ad argumentan.dum" discordamos "datíssima vênia" de 

Sua Excia. Sr. Prefeito quando diz que o faz em conson&flCia com 

o artigo 60 da Lei Complementar flQ 3 .pois aqu1e dispositivo 

disciplina a proposição de emendas a projetos de Lei, sendo ve-

jamos :- 

Artigo 60 - Nao serão admitidas emendas que aumentem 

a despesa prevista 	ect.etc. 11  

o que não é o caso do projeto vetado, objeto de nosso parecer 

no momento. 

Apreciando o veto notamos que o mesmo não foi di-

vulgado como determina o artigo 62 § 29 da Lei Complementar n 

3 - face ao recesso do Legislativo Municipal, na data de sua 

aposiço. 

Face ao exposto, somos de parecer cjue deva ser - 

oficiado Sua Excia. Sr Prefeito sabre aquela disposição legal, 

vindo Losteriorniente o veto ser objeto Ge apreciação pelo ple-

nar io. 

É o nosso parecer, s. ni. j. 

Sala das comisses, aos 25 de abril de 1977 

VICEN E D FARIA •AIVA 

JIOÉ NARCIZO de QUE.OZ NETO 
jL 

(YJCSÉ OSCAR de BAROS 

Dr. 



À Comissão de LegStaÇftO e 
J ustiÇqataPec 

- 

14 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAITE, aos 
18 de março de 1977. 
Offcio no 060/77. 

/ 
Senhor Presidente. 

Estamos anexando ao presente a Lei no - 
o 1.921+177, por nós sancionada nesta data e espia U3 projeto 

de lei no 5/77 1  acompanhada do veto a ela atribuído, devida 

mente justificado. 

Na oportunidade, reiteramos nossos prQ 
testos da mais elevada 6tima e distinta consideração* 

Cordialmo 

r 

PEDRO SI refeito Municipal. 

Exino.3r.. 
Dr.Odilon do Amaral Phering 

DD.Presidente da Câmara Muni.ipal do 
CONSELHEIRO LAFAIiTE  - 
E ei 
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À Ccmi8° d LegSIação e 

J UOf a nara pare  
VETO TOTAL 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores: 

Presi 

O projeto de lei nQ 5/77, que 'Disciplina 
as Concorrncias Públicas para Expoloraa de Transportes C 

letivos, com participa-o do MunicÍpio, ou entregue a tercei-

ros e dá outras Providncias, oferecido pela Douta ",amara ao 

Executivo para sanção, é inconstitucional, pelo que nos vimos 

na contingência de ter que vetar referido dispositivo em todo 
seu conteúdo, em corisonncia com o que dispõe a Lei Jomplemen  

ter nQ 3, artigo 60. 

PÂLÁIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSE-

LHEIRO LAFAIETE, aos 18 de março de 1977. 

/ 	- Prefeito Municipal. 
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PROJETO DE LEI X2 5/77 

DISCIPLINA AS CONCORRÊNCIAS P13LICA PARA ELORAÇXO 

DE TRANSPORTES COLETIVOS, COM A PARTICIPAÇÃO DO T%UNI 

CIPIO, OU ENTREGUE A TERCEIROS E DÁ OUTRAS PROVIDN-

CIAS. 

A Cmara Municipal de Conselheiro Lafaiete decreta: 

Art. 12 - As concorrncias piblicas, para exploração dos transportes / 

coletivos, o6 serão realizadas depois que o Município proce-

der os estudos tScnicos, conforme dispõe esta Lei. 

- 12 - As concei3ses em concorrncia publica, obedecerão as normas' 

resultantes do estudo tcnico e as demais exigências conti - 

das nesta Lei. 

- 22 Pica o xecutivo autorizado a contratar, no prazo mcimo de 

60(ses2enta) dias, um engenheiro especializado em trsnsportee 

coletivos urbanos, para eleborar o plano de que trsta esta a 

tigo. 

- 32 - Os e9tudos estenderão à toda &rea de jurisdição do Município, 

- 42 - Os preços das passagens so serao alteradas com parecer prévio 

do Conselhi Interministerial de Preços. 

Art, 22 Procedido os estudos, o rrocesso será entregue ao Executivo, 

que manifestará sua opinião e enviara à Câmara pars exarne,di, 

cusso e votação de Lei que regulamentar a rnatria. 

Art. 32 - Pica o Executivo autorizado a abrir crédito com modificação / 

de rubrica no orçaxaento,ou solicitar da 6amara anulação par-

cial. e total de rubrica,necess&rio a fazer face com as despe-

sas desta Lei. 

Art. 42 - Revogam-se ae disposições em contrrio,en.trnndo esta Lei em vi 

gor na data de sua publicaçao. 

MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LA1'AIETE 914 DE MARÇO DE 1977. 

ODIION DO AMARAL i}rERING 
	

JOSE' MONTEIRO DE CAS3TRO  
-Presidente-. 	 -Vice-Presidente- 

GERALDO MAGELADE ASSIS REZENDE 
-Secre tÇrio- 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 

CAn18 niIpaj d 
ty A Comissão de Redação examinando o Projeto de Lei n9 5/77 

e de parecer que o mesmo seja apreciado em sua ultima discussão e vota- 
, Fres 

çao com a seguinte redaçao:- 

PROJETO 
	

LEI n9 5 / 7 7 

DISCIPLINA as CONCORRÊNCIAS PUBLICAS para EXPLORAÇÃO 

de TRANSPORTES COLETIVOS, COM a PARTICIPAÇÃO do MUNI 

CIPIO, OU ENTREGUE a TERCEIROS e dá outras PROVIDÊNCIAS 

A Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete decreta:- 

Art9 19 - As concorrncias publicas, para exploração dos transportes cole-

tivos, s5 serão realizadas depois que o Municipio proceder os es- 

tudos técnicos, conforme dispõe esta Lei. 

§ 19 	As concess6es em concorrncia pública, obedecerão as normas 

resultantes do estudo técnico e as demais exigncias contidas nes-

ta 

es-

ta L ei. 

Fica o Executivo autorizado a contratar, no prazo máximo de 60( 

sessenta) dias, um engenheiro especializado em transportes cole-

tivos urbanos, para elaborar o plano de que trata este artigo. 

§ 39 Os estudos estenderão à toda área de jurisdição do Municipio. 

§ 49 Os preços das passagens s6 serão alterados com parecer prévio 

do Conselho Interministerial de Preços. 

Art9 29 Procedido os estudos, o processo será entregue ao Executivo, 

que manifestará sua opinião e enviará à Câmara para exame, dis 

cussão e votação de Lei que regulamentará a mataria. 

Art9 39 Fica o Executivo autorizado a abrir crédito com modificação de 

rubrica no orçamento, ou solicitar da Câmara anulação parcial e 

total de rubrica, necessário a fazer face com as despesas desta Lei 

Art9 49 - Revogam-se as disposições em contrário, entrando esta Lei em 

vigor na data de sua 	4cnrnn  

t 

PARECER  da COMISSÃO de REDAÇAO  



CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

ESTADO DE MINAS GERAI'cmissüo : Jegs1aç.o  e 
Justç , p-. a  p:re., r. 

PROJETO DE ii NQ  Presid 

4 

  

DISCIPLINA AS CONCORRNOIÁS PLICAS PARA ELORÂÇXO DE TRANS - 

PORTES COLETIVOS COM A PARTICIPAÇÃO DO MUNICfrIO, OU ETGUE' 

Á TERCEIROS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

A 	a Municipal de Conselheiro Lafaiete decreta: 

con,orrencías publicas, para exploração dos trans- 

letivos, s6 serao realizados depois que o Mu 

o proceder os estudos tcnicos7 	 (4(41 

ncesses em concorrncia publica, obedecerão as 

s resultantes do estudo técnico e as demais cxi-

géncias contidas nesta Lei. 

o Executivo autorizado a contratar, no prazo 

de sessenta(60) dias, um engenheiro especializa-

em transportes coletivos urbanos, para elaborar o 

no que trate este artigo, 

estudos estenderão à toda área da jurisdição do Mu 

s das passagens s6 serão alteradas com pare - 

e  13  i' prévio do Conselho Interminieterial de Preços. 

ART. 2 '-'Procedido os estudos, o processo será entregue ao Exe 

c ,0  outivo, que manifestar. 

? rã, para exame, discussao e votação da Lei que regula 

sua opiniao e enviar. a Cna- 

mentará a Iuatria. 
) 

ART. 39 - Pica o Executivo autorizado a abrir crédito' o orça - 

mento, ou solicitar da carnara nnulaçao parcial e to - 

tal de rubrica, necessria a fazer face com as despejá  

sas desta Lei. 

ART. 40 Revogam-se as disposições em contrário, entrando esta 

ÁV  -Lei em vigor na lata de sua publicação, 

t " ALA DAS SESS ES, 	 - 

ALFREDO LAPORTE 
Vereador 



PROJETO DE LEI X.* X/ ~ 7 
..)2Provado 	fliscussao e Votação, 
Votação : ...LV....Favoráveis,  -  Nulos 

- Contrários 	'- Brancos 
cAM4A MUNL..IPAL DE CNS€LkO LAFAICTE 

Em../d/  t  	de19 

PrdeYt( 	 S.citâtio 

Vice Presidente 	 Lb Secretário 

_Jr ETO DE LEI N.°..J..  
L.Provado em 	 Nocussá e Votação, 

Votação : 	Favoráveis, 	Nulo 
-  Contrários __..Branco 

CÂMARA MUNI, AL DE CNSLHEiO LAFAItTE 

Em 	dej<r"'4. 	de 19 	 

e. 
Seci ctár 

Vice Presidente 2.9  Secretário 

PROJETO DE LM N. 	  
Provado em 	Discussão 'e Votação. 

Votaçao :  /3'  Favoráveis, 	Nulos 
-  Contrários 	Brancos 

CÂMARA MUNLI AL DE CNSLHEI'O LAFAITE 

	

Em/KUV  	de  199 

	

Presi nte 	 Sccii.trio 

£. Secretário e Prcsidcntc 
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PARECER  

 

  

7 

Á Comissão de Viação e Obras Pb1icas, examinando 

o Projeto de Lei n2  5/77 é de parecer que o mesmo seja aprecia 

do pelo plenriodesta Casa. 

Sala das Comissões, 9 de março de 1977. 

' 
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JUSTIFICATIVA 

Desnccessrio seria comentar as providências ora exi—

gidas no Projeto de Lei, eis que Vv. Exas. estão absolutamente' 

convictas da medida. H. muito nossa cidade já reclama contra ar 

ranjos, medidas paliativas, propostas por leigos. 

Reconheço que o Projeto de Lei de minha autoria no 

esteje elaborado com a perfeição exigida mas, como sempre conto 

com a costumeira colaboração da Casa, com a capacidade ao,. cada' 

um dos meus pares que me atrevo em submeta—lo ' vossa conside 

ração com um único intuito, de ILielhor servir ao nosso povo, já 
1 

to sacrificado especialmente o de baixa renda, se não moram, ' 

se escondem em extremos loninquos. 

SALA DAS SESOES, 

ALFREDO LAPORTE 
Vereador o 


